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EMENTA: DIREITO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. RADIODIFUSÃO
COMUNITÁRIA. VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA COMERCIAL.
INCOMPATIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS E DE LEGISLAÇÃO
INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA 279 DO STF. OFENSA REFLEXA. TENTATIVA
DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. ALEGAÇÃO DE VÍCIOS NA DECISÃO
EMBARGADA. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.

I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que negou

provimento a agravo interno, no qual foi mantida a decisão monocrática,
fundamentada na Súmula 279 do STF e porque ausente, no caso concreto,
ofensa direta à Constituição Federal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o acórdão

embargado incorreu em vícios do art. 1.022 do CPC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Como é sabido, os embargos de declaração não constituem meio

hábil para a reforma do julgado, sendo cabíveis somente quando houver
no acórdão omissão, contradição, obscuridade ou erro material, o que não
ocorre no presente caso.

4. Observa-se que, no julgamento do agravo regimental, esta
Suprema Corte inequivocamente prestou a jurisdição, em decisão
suficientemente fundamentada, uma vez que o acórdão
embargado foi bem claro ao concluir pela incidência dos mencionados
óbices processuais.
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5. O Supremo Tribunal Federal possui entendimento reiterado no
sentido de que os embargos de declaração não se prestam à rediscussão
do assentado no julgado, em decorrência de inconformismo da parte
embargante.

IV. DISPOSITIVO
6. Embargos de declaração rejeitados.


